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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Vila do Porto, 16 de Julho de 2004
O Conselho do Governo congratula-se com o alto grau de execução do investimento público na ilha de Santa Maria, bem como com a diversidade de obras estruturantes em curso, tendo ainda determinado:

1. Atribuir à Associação Agrícola de Santa Maria um apoio no montante de 20.000,00€ destinados a comparticipar no apoio técnico às explorações agrícolas dos seus associados, bem como na aquisição de uma câmara de frio destinada à conservação de meloa.

2. Atribuir à Associação Regional de Criadores de Ovinos dos Açores um apoio no montante de 7.500,00€ com vista a apoiar o seu funcionamento e a assistência técnica aos seus associados, ao nível do melhoramento e maneio animal, bem como a organizar e promover o mercado de carne de ovino.

3.Desencadear, através da Secretaria Regional da Agricultura e Pescas, os procedimentos necessários ao inicio das obras de beneficiação do caminho rural das Courelas (Almagreira e São Pedro - Vila do Porto), através da melhoria da sua rede de drenagem e revestimento betuminoso numa extensão de 3,0 Km, num investimento de cerca de 150.000,00€.

4. Autorizar o lançamento da empreitada de construção das infra-estruturas do loteamento das Lombas (2.ª fase), pelo montante de 300.000,00€, destinado à edificação de 14 fogos em regime de auto-construção.

5. Elaborar os projectos de loteamento da freguesia de Santo Espírito e do lugar do Ginjal (Vila do Porto), destinados à construção de 10 fogos em regime de auto-construção.

6. Autorizar a aquisição do imóvel necessário à instalação de uma Pousada de Juventude em Vila do Porto. Com essa aquisição dá-se mais um passo na recuperação do património construído na zona classificada de Vila do Porto.

7. Mandar elaborar o projecto de requalificação das instalações desportivas da escola Bento Rodrigues, em Vila do Porto.

8. Desencadear os procedimentos necessários para a realização das obras de reforço e consolidação do Portinho de São Lourenço

9. Alterar o planeamento relativo à reinstalação do Centro de Actividades Ocupacionais, utilizando para o efeito um imóvel, propriedade da Região, situado na zona classificada de Vila do Porto, tendo decidido encarregar a Secretaria Regional dos Assuntos Sociais para urgente elaboração do projecto de adaptação daquele edifício para o fim em vista.

10. Apoiar a aquisição de equipamentos e o funcionamento do Centro Informático de Vila do Porto, no âmbito da Rede Sociedade de Informação Açores, no montante de 15.000,00€.

O Conselho do Governo deliberou igualmente:

1. Aprovar uma Resolução que cede, a título definitivo e gratuito, à Diocese de Angra e Ilhas dos Açores, o Convento da Esperança, conhecido templo de culto que integrou a Igreja de Nossa Senhora da Esperança onde se venera a imagem do Senhor Santo Cristo dos Milagres, sito na freguesia de S. José, concelho de Ponta Delgada. Com esta medida o Governo Regional pretende promover à continuação da sua utilização para fins pastorais, assistenciais, educativos e de culto. 

Esta cedência responde a uma pretensão formulada, por diversas vezes, desde 1959, ao Governo da República, então proprietário do convento, e que agora se torna possível por este integrar o património regional, desde 1980. 

2. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que regulamenta o regime de instalação e funcionamento dos recintos de espectáculos e divertimentos públicos. A existência nos Açores de uma densa rede de recintos destinados à actividade cultural, construídos e em funcionamento na dependência de sociedades filarmónicas, sociedades recreativas e culturais, casas de povo e outras instituições, levaram a que o Governo Regional elaborasse legislação específica que visa sobretudo acautelar a segurança e o bem estar dos utentes daqueles recintos.

3. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência do prédio urbano, sito à Rua Nova, n.º 4, freguesia de Ribeira Seca, concelho de Ribeira Grande, à Junta de Freguesia de Ribeira Seca.

4. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração de contratos com carácter plurianual entre a Região Autónoma dos Açores e a Administração dos Portos da Terceira e Graciosa, S.A. (APTG, S.A) e a Administração dos Portos do Triângulo e do Grupo Ocidental, S.A. (APTO, S.A), destinados a desenvolver a promoção por estas das obras de requalificação, modernização e construção dos diversos portos que estão sob a sua jurisdição. 

Tendo o Governo Regional procedido à reorganização do sector portuário regional e considerando que a gestão dos Portos da Região se deve pautar pelo equilíbrio entre a gestão empresarial e a prestação do serviço público portuário, importa agora proceder por esta via à execução das infra-estruturas portuárias essenciais ao desenvolvimento regional. O Governo Regional considera que esta medida permitirá dotar as administrações portuárias de maior capacidade de execução e de gestão de serviços de interesse económico geral.

5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o quadro de pessoal do IAMA (Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas) atendendo ao acréscimo de competências que lhe estão atribuídas bem como as necessidades decorrentes da implementação da Rede Regional de Abate e a criação dos serviços de classificação de leite em todas as ilhas. 

6. O Governo Regional congratula-se com a recente aprovação pelo Comité do Património Mundial da UNESCO da Paisagem Protegida da Vinha da Ilha do Pico como Património da Humanidade, pela importância de que esta se reveste e pela projecção dos Açores que permite. Este estatuto, resultante do esforço dos picoenses, deve ser potenciado no sentido do desenvolvimento sócio-económico do Pico em especial e da Região em geral. 

7. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece as competências e o quadro de pessoal do Gabinete Técnico da Paisagem Protegida de Interesse Regional da Cultura da Vinha da Ilha do Pico. Na sequência da aprovação da candidatura da Paisagem Protegida da Vinha da Ilha do Pico importa institucionalizar um gabinete e definir as suas competências que permitirão o desenvolvimento de um conjunto de acções conducentes à gestão integrada e à promoção da Paisagem Protegida, tendo como objectivo último a interacção desejável com a população local. 

8. Aprovar uma Resolução que procede à aprovação do Plano Regional de Erradicação e Controlo de Espécies de Flora Invasoras em Áreas Sensíveis. Com a aprovação deste plano pretende-se intervir no sentido de combater a invasão de espécies exóticas introduzidas nos Açores e tornadas agressivas, causa do desaparecimento de espécies e da perturbação do património natural regional.
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